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p) Pedreiras e explorações mineiras, bem como quais-
quer indústrias extrativas;

q) Depósitos de sucata, devendo nos depósitos existentes 
à data de entrada em vigor da presente portaria ser assegu-
rada a impermeabilização do solo e a recolha e ou tratamento 
das águas de escorrência nas zonas de armazenamento;

r) Unidades industriais suscetíveis de produzir substân-
cias poluentes que, de forma direta ou indireta, possam vir 
a alterar a qualidade da água subterrânea;

3 — Na zona de proteção intermédia a que se refere o 
n.º 1, são condicionadas, nos termos do n.º 2 do artigo 6.º 
do Decreto -Lei n.º 382/99, de 22 de setembro, ficando 
sujeitas a parecer prévio vinculativo da Agência Portuguesa 
do Ambiente, I.P., as seguintes atividades e instalações:

a) Usos agrícolas, que podem ser permitidos desde que 
não causem problemas de poluição da água subterrânea, no-
meadamente através da aplicação inadequada de fertilizantes 
e pesticidas móveis e persistentes na água ou que possam 
formar substâncias tóxicas, persistentes ou bioacumuláveis;

b) Pastorícia, que pode ser desenvolvida desde que 
não cause problemas de poluição da água subterrâ-
nea, nomeadamente através do pastoreio intensivo;

c) Construção de edificações, que podem ser permitidas 
desde que seja assegurada a ligação à rede de saneamento 
municipal ou, na sua impossibilidade, a instalação de fossa 
do tipo estanque;

d) Estradas, que podem ser permitidas desde que sejam 
tomadas as medidas necessárias para evitar a contaminação 
dos solos e da água subterrânea;

e) Instalação de coletores de águas residuais, que pode 
ser permitida desde que respeite critérios rigorosos de 
estanqueidade.

Artigo 4.º
Zona de proteção alargada

Não é delimitada zona de proteção alargada respeitante 
ao perímetro de proteção mencionado no artigo 1.º, nos 
termos do n.º 5 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 382/99, 
de 22 de setembro.

Artigo 5.º
Representação das zonas de proteção

As zonas de proteção respeitantes ao perímetro mencio-
nado no artigo 1.º encontram -se representadas no anexo II 
da presente portaria, que dela faz parte integrante.

Artigo 6.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

O Secretário de Estado do Ambiente, Paulo Guilherme 
da Silva Lemos, em 6 de dezembro de 2013.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 2 do artigo 1.º)

Coordenadas das captações 

Captação M (m) P (m)

P1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11528,33 87078,53
P2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11616,32 87096,53

Captação M (m) P (m)

P3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11755,32 87140,53
P4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11900,31 87207,53

 Nota — As coordenadas das captações encontram -se no sistema 
de coordenadas EPSG 3763 (PT  -TM06/ETRS89, origem no ponto 
central).

ANEXO II

(a que se refere o artigo 5.º)

Planta de localização com a representação
 das zonas de proteção

Extrato da Carta Militar de Portugal — 1:25000 (IGeoE) 

  

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 26/2013/M

Pedido de inconstitucionalidade do Decreto -Lei n.º 197/2012, de 24 
de agosto — Introduz alterações no Código do IVA, no Regime 
do IVA nas Transações Intracomunitárias e alguma legislação 
complementar, transpondo o artigo 4.º da Diretiva n.º 2008/8/CE, 
do Conselho, de 12 de fevereiro, em matéria de localização das 
prestações de serviços, e a Diretiva n.º 2010/45/UE, do Conse-
lho, de 13 de julho, em matéria de faturação, dando execução 
às autorizações legislativas constantes do artigo 128.º da Lei 
n.º 64 -B/2011, de 30 de dezembro.

Em Diário da República, 1.ª série, n.º 164, de 24 de 
agosto de 2012, é publicado o Decreto -Lei n.º 197/2012, 
que «introduz alterações no Código do IVA, no Regime 
do IVA nas Transações Intracomunitárias e alguma legis-
lação complementar, transpondo o artigo 4.º da Diretiva 
n.º 2008/8/CE, do Conselho, de 12 de fevereiro, em matéria 
de localização das prestações de serviços, e a Diretiva 
n.º 2010/45/UE, do Conselho, de 13 de julho, em matéria 
de faturação, dando execução às autorizações legislativas 
constantes do artigo 128.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de 
dezembro».

O artigo 1.º do decreto -lei em apreço estatui que o 
presente diploma procede à transposição para a ordem 
jurídica interna do artigo 4.º da Diretiva n.º 2008/8/CE, 
do Conselho, de 12 de fevereiro, que altera a Diretiva 
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n.º 2006/112/CE, do Conselho, de 28 de novembro, no 
que respeita ao lugar das prestações de serviços, e da Di-
retiva n.º 2010/45/UE, do Conselho, de 13 de julho, que 
altera a Diretiva n.º 2006/112/CE, do Conselho, de 28 de 
novembro, relativa ao sistema comum do imposto sobre o 
valor acrescentado no que respeita às regras em matéria de 
faturação, introduzindo alterações na legislação do imposto 
sobre o valor acrescentado (IVA).

O artigo 229.º, n.º 2, da Constituição da República Por-
tuguesa estabelece perentoriamente que «os órgãos de 
soberania ouvirão sempre, relativamente a questões da sua 
competência respeitantes às regiões autónomas, os órgãos 
de governo regional». Essa obrigatoriedade de audição 
surge também reiterada no artigo 89.º, n.º 1, do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma da Madeira 
(EPARAM), onde se prescreve que «a Assembleia e o Go-
verno da República ouvem os órgãos de governo próprio da 
Região Autónoma sempre que exerçam poder legislativo 
ou regulamentar em matérias da respetiva competência 
que à Região diga respeito».

A Constituição nada dispõe acerca do procedimento de 
audição das regiões autónomas. Essa matéria encontra -se 
regulada em legislação ordinária, designadamente na Lei 
n.º 40/96, de 31 de agosto, e nos artigos 89.º a 92.º do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira (EPARAM).

Também o artigo 142.º do Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2007, de 20 de agosto (com a Declaração 
de Retificação n.º 96 -A/2007, de 19 de setembro, com as 
alterações introduzidas pelo Regimento da Assembleia da 
República n.º 1/2010, de 14 de outubro), e o Regimento do 
Conselho de Ministros tratam do procedimento de audição 
das regiões autónomas.

Neste sentido, a Assembleia da República e o Governo 
ouvem os órgãos de governo próprio das Regiões Autóno-
mas sempre que exerçam poder legislativo ou regulamentar 
em matérias da respetiva competência que às Regiões 
digam respeito.

Este dever de audição dos órgãos próprios das regiões no 
que respeita às matérias que lhes digam respeito deve ser 
cumprido de modo a garantir que as regiões autónomas são 
efetivamente ouvidas num momento em que as sugestões, 
porventura, possam ainda ser tidas em conta na discussão 
das propostas ou projetos de lei.

No caso vertente, para efeitos dos motivos de consulta 
obrigatória pelos órgãos de soberania, nos termos do n.º 2 
do artigo 229.º da Constituição, constituem matérias de 
interesse específico da Região Autónoma da Madeira, 
designadamente a «adaptação do sistema fiscal à reali-
dade económica regional» — artigo 40.º, alínea ff), do 
EPARAM.

A este respeito é particularmente esclarecedor o Acór-
dão n.º 130/2006, onde se pode ler: «O cabal exercício 
do direito de audição pressupõe, assim, que, além de um 
prazo razoável para o efeito, ele se exerça (ou possa exer-
cer) num momento tal que a sua finalidade (participação 
e influência na decisão legislativa) se possa atingir, tendo 
sempre em conta o objeto possível da pronúncia. O que 
importa, como condição infringível da compatibilidade 
constitucional dos termos em que foi dado cumprimento 
ao dever de audição, é que a consulta se faça com a antece-
dência suficiente sobre aquela data, por forma a propiciar 
ao órgão regional o tempo necessário para um estudo e 
ponderação das implicações, para os interesses regionais, 
dos preceitos em causa.»

Ora, a Região Autónoma da Madeira não foi ouvida no 
procedimento legislativo que culminou com a aprovação 
e consequente publicação do Decreto -Lei n.º 197/2012, 
de 24 de agosto.

Assim:
A Assembleia Legislativa da Região Autónoma da Ma-

deira, no uso do direito consagrado nas alíneas a) e d) do 
n.º 1 e alínea g) do n.º 2 do artigo 281.º da Constituição da 
República Portuguesa, bem como da alínea b) do n.º 2 do 
artigo 97.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, vem requerer:

Ao Tribunal Constitucional que declare, com força 
obrigatória geral, a inconstitucionalidade das alterações 
introduzidas no Código do IVA, no Regime do IVA nas 
Transações Intracomunitárias e alguma legislação comple-
mentar, transpondo o artigo 4.º da Diretiva n.º 2008/8/CE, 
do Conselho, de 12 de fevereiro, em matéria de localização 
das prestações de serviços, e a Diretiva n.º 2010/45/UE, 
do Conselho, de 13 de julho, em matéria de faturação, 
dando execução às autorizações legislativas constantes 
do artigo 128.º da Lei n.º 64 -B/2011, de 30 de dezem-
bro, aprovadas pelo Decreto -Lei n.º 197/2012, de 24 de 
agosto, por violação do dever de audição consagrado no ar-
tigo 229.º, n.º 1, da Constituição da República Portuguesa, 
bem como por violação do artigo 36.º, n.º 1, alínea i), 
do artigo 40.º, alínea ff), e do artigo 89.º, n.º 1, todos do 
Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma da 
Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, na 
sua redação atual.

Aprovado em sessão plenária da Assembleia Legislativa 
da Região Autónoma da Madeira em 14 de novembro de 
2013.

O Presidente da Assembleia Legislativa, José Miguel 
Jardim Olival de Mendonça. 

 Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma da Madeira n.º 27/2013/M

Manutenção e readaptação da ligação aérea regular semanal 
entre o Continente e a ilha do Porto Santo

As viagens aéreas assumem particular importância nos 
dias que correm, nomeadamente nas ligações entre territó-
rios cuja conexão está muito limitada em função de condi-
cionantes particularmente penalizadoras para o bem -estar, 
progresso e qualidade de vida nessas áreas.

O arquipélago da Madeira tem nos transportes aéreos 
um importante e insubstituível meio que permite esbater 
o isolamento social, económico e cultural particularmente 
agravado pela sua condição de região insular distante e 
ultraperiférica.

De facto, e não obstante a importância que as liga-
ções marítimas representam para a Região Autónoma da 
Madeira, enquanto meio de garantir não só a chegada de 
quase tudo o que é essencial para a sobrevivência das 
populações, mas também o escoamento de boa parte da 
produção regional, são os transportes aéreos que, pelo seu 
alcance global, versatilidade e, acima de tudo, rapidez, 
contribuem para aproximar os territórios, nomeadamente 
no que ao transporte de passageiros concerne, reduzindo 
custos e tempo despendido nas viagens.

Apesar da insularidade, e dos pesados custos que a 
mesma acarreta para a Região e as suas populações, den-
tro do próprio arquipélago somos confrontados com a 




